
CONTRATO Nº 73/2026

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICIPIO DE LAJEADO DO BUGRE - RS, E A EMPRESA GILBERTO IVANOR ZANATTA.

O MUNICÍPIO DE LAJEADO DO BUGRE - RS, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Clementino Graminho, S/N, inscrito no CNPJ sob nº 92.410.448/0001-00, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. Ronaldo Machado da Silva de ora em diante denominado de CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa GILBERTO IVANOR ZANATTA LTDA, com sede a Rod.  RS 323, Distrito Industrial, s/n°, na cidade de Pinhal/RS, inscrita no CNPJ sob nº 45.015.374/0001-19. Representado neste ato pelo seu sócio/ administrador, Sr. Gilberto Ivanor Zanatta, brasileiro, empresário, residente e domiciliado na Avenida do Comercio, n° 23, centro, na cidade de Rodeio Bonito/RS, portador do RG/CPF n° 384.983.590-15, doravante denominada de CONTRATADA, de comum acordo e amparado na Lei Federal n.º 14.133/21 e suas alterações posteriores, DECLARAM pelo presente instrumento e na melhor forma de direito e em conformidade com a Licitação na modalidade Concorrência Eletrônica nº 03/2026, e pelos termos da proposta datada de 30/07/2026 e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para construção de ponte em concreto armado pré-moldado sobre o curso de água, na Av. 20 de março, no perímetro urbano do município.
 
	Item
	Descrição
	Quant.
	Un. Med.
	V. Unitário
	V. Total

	01
	Construção de ponte em concreto armado pré-moldado sobre o curso d’água. Local das obras: Avenida 20 de Março, no perímetro urbano do Município de Lajeado do Bugre/RS – Conexões - Sedur
	1
	UN
	R$: 658.900,00
	R$: 658.900,00



2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL
2.1. A presente contratação fundamenta-se no que dispõem a Lei Federal nº 14.133/2021, a Lei Complementar nº 123/2006, bem como o estabelecido no edital/termo de referência, parte integrante deste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO
3.1. O preço total da aquisição será de R$ 658.900,00 (seiscentos e cinquenta e oito mil e novecentos reais), que deverá ser pago em moeda corrente, em conta bancária a ser informada. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO
4.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias após a apresentação do Boletim de Medição (BM), devidamente detalhado, contendo os itens executados, respectivos valores e percentual de andamento da obra, assinado pelo engenheiro responsável pela execução da obra e pelo engenheiro responsável pela fiscalização do Município.
4.2. O pagamento ficará condicionado à apresentação da Nota Fiscal, do Boletim de Medição e dos demais documentos de engenharia exigidos, bem como ao recebimento e à aprovação dos serviços pelo fiscal do contrato, que deverá atestar a devida execução da obra, de acordo com o empenho.
4.3. Não será emitido Boletim de Medição com percentual inferior a 25% (vinte e cinco por cento) de execução da obra, não sendo efetuado pagamento de medição inferior a esse percentual.
4.4. O pagamento somente será efetuado após as retenções legais relativas ao ISSQN, INSS e demais tributos, quando aplicáveis, salvo comprovação de dispensa devidamente analisada e aceita pela Administração. Deverá ser apresentada, juntamente com a Nota Fiscal, a comprovação do recolhimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas à execução do objeto, quando exigível.
4.5. As Notas Fiscais deverão conter a indicação do número do Processo Licitatório e do Contrato, bem como a descrição dos serviços executados, para fins de conferência e posterior liberação para pagamento.
4.6. O pagamento será realizado por meio de depósito bancário, exclusivamente em conta corrente vinculada à CONTRATADA e indicada no contrato, após o devido atesto do fiscal do contrato e a apresentação dos documentos necessários à liquidação da despesa.
4.7. A CONTRATADA deverá disponibilizar ao Município, quando solicitado, a relação dos empregados vinculados à execução do objeto, na forma da legislação e das normas aplicáveis.
4.8. O pagamento ficará condicionado ao atesto do fiscal do contrato quanto à regular execução dos serviços e à aprovação da medição.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO RECURSO FINANCEIRO
5.1. Para o cumprimento do objeto do presente contrato, serão utilizados recursos provenientes do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, conforme dotação orçamentária vigente.

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
6.1. O valor contratado será fixo e irreajustável pelo prazo de duração do contrato, ressalvada a hipótese de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado e nos termos da legislação aplicável.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA VALIDADE DA CONTRATAÇÃO
7.1. O prazo de vigência da contratação será até 30 de Janeiro de 2027, podendo ser prorrogado. 
7.2. Caso a assinatura seja efetivada por meio de assinatura eletrônica com certificação digital, considerar-se-á como início da vigência a data em que o último signatário assinar. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
8.1. A extinção do contrato poderá ocorrer por ato unilateral da Administração, por acordo entre as partes ou por decisão judicial.
8.2. Constituem motivos para a extinção do contrato, a serem formalmente motivados no processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as hipóteses previstas no Art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, incluindo, mas não se limitando a:
a) não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
b) desatendimento das determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou por autoridade superior;
c) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
d) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas pela autoridade máxima do órgão contratante.
8.3. A CONTRATADA terá direito à extinção do contrato na hipótese de atraso superior a 2 (dois) meses dos pagamentos devidos pela Administração, conforme o Art. 137, § 2º, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021.

9. CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DA OBRA
9.1. A CONTRATADA compromete-se a executar e concluir a obra objeto deste contrato até o dia 30 de janeiro de 2027.
9.2. A obra deverá ser executada de acordo com as especificações, condições e exigências estabelecidas no Edital, no Termo de Referência, nos projetos e demais documentos que integram a contratação.
9.3. O local da execução da obra será na Avenida 20 de Março, Centro, Lajeado do Bugre/RS.
9.4. A CONTRATADA deverá manter sua documentação regularizada durante toda a execução da obra, para fins de prestação de contas, fiscalização e pagamento.
9.5. A CONTRATADA deverá manter equipe qualificada e corpo técnico habilitado para a execução e acompanhamento da obra, bem como para a elaboração dos documentos necessários, incluindo Boletins de Medição e laudos técnicos de desenvolvimento da obra.
9.6. Na ocorrência de falhas ou problemas na execução da obra, a CONTRATADA deverá realizar os reparos e as correções necessárias no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da comunicação pela CONTRATANTE, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste contrato.
9.7. O prazo de garantia dos materiais e serviços executados será de 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento definitivo da obra, sem prejuízo das demais garantias previstas na legislação aplicável.
9.8. A CONTRATADA será comunicada do empenho por meio de email.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES
Parágrafo Primeiro – Constituem direitos da CONTRATANTE receber a obra nas condições estabelecidas neste contrato, e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.
Parágrafo Segundo – Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a) Acompanhar e fiscalizar a execução da obra;
b) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, eventuais falhas ou irregularidades verificadas na execução da obra;
c) Efetuar o pagamento na forma e prazo estabelecidos neste contrato.
Parágrafo Terceiro – Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) Executar a obra de acordo com o Edital, Termo de Referência, projetos e demais condições estabelecidas na contratação;
b) Arcar com todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, securitários e civis decorrentes da execução do contrato;
c) Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
d) Manter equipe qualificada e profissional habilitado para o acompanhamento e execução da obra;
e) Corrigir, às suas expensas, eventuais falhas ou defeitos decorrentes da execução da obra;
f) Cumprir as normas de segurança e saúde no trabalho, fornecendo os equipamentos de proteção necessários aos seus empregados.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA E PROTEÇÕES TRABALHISTAS E INDENIZATÓRIAS
11.1. Inexistência de Vínculo Empregatício: A contratação formalizada por este instrumento não gera qualquer vínculo empregatício ou jurídico de natureza trabalhista entre os empregados, prepostos ou terceirizados da CONTRATADA e o CONTRATANTE.
11.2. Isenção de Responsabilidade Subsidiária e Solidária: Nos termos do art. 121, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, o inadimplemento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais por parte da CONTRATADA não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, não onerando o objeto do contrato nem restringindo a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o registro de imóveis.
11.3. Responsabilidade Indenizatória por Danos a Terceiros: A CONTRATADA responderá de forma direta e exclusiva por quaisquer danos materiais, morais, estéticos, corporais ou patrimoniais causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste contrato, nos termos do art. 120 da Lei Federal nº 14.133/2021, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização realizada pelo CONTRATANTE.
11.4. Cláusula de Indemne e Direito de Regresso:
11.4.1. Caso o CONTRATANTE venha a ser acionado judicial ou administrativamente por obrigações trabalhistas, previdenciárias, acidentárias, civis ou de qualquer outra natureza decorrentes da execução deste contrato por parte da CONTRATADA, esta obriga-se a requerer expressamente a exclusão da lide do CONTRATANTE ou assumir a responsabilidade integral pelo litígio.
11.4.2. Se o CONTRATANTE for condenado ao pagamento de qualquer quantia em decorrência de decisão transitada em julgado ou acordo homologado judicialmente decorrente da execução deste contrato, a CONTRATADA fica obrigada a ressarcir integralmente os cofres públicos no prazo de até 15 (quinze) dias úteis a contar da notificação formal. 
11.4.3. O CONTRATANTE fica expressamente autorizado a reter os pagamentos devidos à CONTRATADA até o limite do valor cobrado ou estimado na ação judicial/administrativa para assegurar o ressarcimento de potenciais prejuízos. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS
12.1. A CONTRATADA não cumprindo as obrigações assumidas neste documento ou os preceitos legais, sofrerá as seguintes penalidades: 
I - Advertência. 
II – Multa
a) Por atraso na execução de qualquer etapa da obra, conforme o cronograma físico-financeiro aprovado: multa de 5% (cinco por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor da etapa ou parcela em atraso, até o limite de 30 (trinta) dias. A persistência do atraso poderá ensejar a rescisão contratual.
b) Por atraso na entrega de documentos contratuais, tais como, mas não se limitando a, Boletim de Medição, Diário de Obras, laudos, ensaios tecnológicos ou documentos de regularidade fiscal e trabalhista: multa de  5% (cinco por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor total atualizado do contrato.
c) Por descumprimento de outras obrigações contratuais, como o desrespeito a normas de segurança do trabalho, a ausência de pessoal técnico exigido ou a utilização de materiais em desacordo com as especificações: multa de 1% (um por cento) sobre o valor da medição do mês em que a infração foi registrada, por ocorrência.
Parágrafo Único: As multas previstas neste inciso são independentes e a aplicação de uma não exclui a de outras, podendo ser aplicadas de forma cumulativa.
III - Suspensão do direito de contratar pelo período de 02 (dois) anos. 
IV - Declaração de Inidoneidade. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO
13.1. A execução do objeto do presente contrato será acompanhada, controlada, fiscalizada e avaliada pelo Secretário Municipal de Obras, ou por quem vier a substituí-lo.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO
14.1. Fica eleito o foro da Comarca de Palmeira das Missões–RS, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente contrato, renunciando expressamente a qualquer outro mais privilegiado que seja.


Lajeado do Bugre - RS, 14 de agosto de 2026.
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RONALDO MACHADO DA SILVA
Prefeito Municipal
CONTRATANTE



GILBERTO IVANOR ZANATTA
Sócio / Administrador
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1ª________________________________
CPF: 

2ª________________________________ 
CPF:
